Íntegra da entrevista com o presidente do STM

O atual presidente do Superior Tribunal Militar (STM), Carlos Alberto Marques Soares, é o primeiro juiz de carreira a ocupar o cargo em 200 anos. Em entrevista, ele contou como começou sua carreira na Justiça Militar e defendeu seus pontos de vista sobre diversos temas. Confira.
Carreira
Eu fiz a minha vida como advogado. Meu pai foi defensor público na Justiça Militar desde 1949, foi um dos pioneiros da advocacia da União - a advocacia de ofício - que hoje é a Defensoria Pública. E o meu pai sempre guiou a minha vida toda para a Justiça Militar. Eu fiz concurso para oficial de justiça da Justiça Federal Militar e passei. Mas nesse meio tempo fui chamado para ser oficial de justiça da Justiça Militar Estadual. E eu ainda não era formado e fui para a Justiça Militar do Estado do Rio de Janeiro como oficial de justiça. O juiz era o Dr. Luiz Lafaiete Bonifácio de Andrada, que era uma pessoa conhecida, primo-irmão do deputado, e de lá eu fui fazendo a minha vida como advogado, trabalhando em três empregos e trabalhando na Justiça Militar Estadual. E foi quando eu já formado, trabalhando num grande escritório do Rio de Janeiro, fui convidado para ser consultor jurídico de uma metalúrgica. Nesse meio tempo, o tenente-brigadeiro Honório Pinto Pereira de Magalhães Neto assumiu o Tribunal e me convidou. Mas sem a minha quiessência, meu pai aceitou por mim – isso de 1973 para 1974. E eu me vi numa situação difícil, porque já havia sido entrevistado na metalúrgica, estava em vista de ir para lá como advogado, aí eu vim para Brasília. Minha mulher estava de 7 meses de gravidez, largou o emprego no Rio, eu também, e viemos embora. 
STM

Assumi aqui no STM em 1974 como assessor de ministro do tenente-brigadeiro Honório. Ele era duríssimo, muito duro, de direita radical, mas uma pessoa de caráter muito bom. Vim para cá e foi um grande aprendizado em direito militar e processo penal militar. Tive que estudar porque toda a minha matéria era cível, comercial. Aí comecei a estudar, já com objetivo de fazer concurso quando houvesse. E assim fiquei com o brigadeiro Honório. Ele dizia que não ficaria mais de dois anos. Com um ano e dois meses ele preparou o requerimento de aposentadoria. E quando completou dois anos, ele disse que ia se aposentar. Então pensei que estava desempregado, mas ele disse que tinha um emprego para mim em São Paulo na Central Auditoria e Processamento de Dados, que era uma empresa de contabilidade. Nesse meio tempo o brigadeiro Dioclécio Lima de Siqueira – para mim a maior cabeça pensante militar que conheci nesses últimos 30 ou 40 anos – me convidou. Como eu gostava de Brasília, fiquei. Fiquei até passar no concurso para magistratura. 
Magistratura

Passei no concurso de juiz em 1982. Nesse meio tempo, tem uma passagem interessante: meu pai era advogado, e naquela época a aposentadoria da advocacia de ofício era muito pequena, e eu falei com ele que ia estudar com ele para fazer concurso para juiz. Em 1974/75, começamos a estudar. Ele fez o concurso e passou, em 11° lugar. E foi com 61 para 62 anos ser juiz substituto em Belém (PA) e depois foi promovido a titular aqui em Brasília. O dia que ele se aposentou foi o dia que passei no concurso. E então ele me passou a toga dele de magistrado, em 1982. E aí eu fui assumir Bagé (RS) e fiquei lá dois anos. Então abriu uma vaga em Fortaleza (CE) e eu pedi transferência para lá. Depois abriu uma vaga na minha terra natal, o Rio de Janeiro. Lá fiquei e substituindo em outros estados do Brasil inteiro. E como a vida é interessante: abriu uma vaga em Juiz de Fora, terra dos meus pais - e eles ainda moravam lá. Daí me preparei já para ir, já que eu era o segundo mais antigo. Mas tinha um colega meu que era mais antigo na classificação. E ele foi pedindo aos ministros que se não nomeassem ele para Juiz de Fora seria quase que um desprestígio profissional. E o tribunal me tirou da lista de promoção e não fui promovido para Juiz de Fora. E isso foi um baque familiar muito grande. Eu já tinha dado um sinal num apartamento em Juiz de Fora, matriculado minha filha na faculdade em Barbacena, tomado as providências e foi tudo para baixo. Continuei no Rio e abriu a vaga em seguida para promoção em Recife (PE).  Então fui promovido a titular, diretor do fórum, para Recife. Lá eu estreitei amizades com pessoas queridas, que gosto muito e gostam de mim. Fui felicíssimo em Recife. Aí um belo dia dois ministros resolvem se aposentar de uma só vez aqui STM. E o presidente Fernando Henrique pediu ao ministro Zenildo que resolvesse o impasse. Então o ministro me convidou para vir para o Tribunal. Assumi em 1998 e com as viradas agora eu assumo a presidência do STM sendo o ministro oriundo da carreira de juiz, o primeiro em 200 anos.
É uma história. Se eu tivesse em Juiz de Fora, por exemplo, não teria saído de lá nem para vir para o Tribunal.
Pioneirismo
Tenho uma responsabilidade muito grande. Primeiro porque as expectativas dos juízes comigo são muito grandes. E de servidores que me conhecem, são maiores ainda! Tenho as perspectivas da melhoria da Justiça. Melhorar o Código de Processo Penal, o Código Penal Militar, divulgar a Justiça Militar como a justiça extremamente necessária. 

Orçamento

Nós temos o menor orçamento da República. É 0,016% do orçamento público e um ponto não sei o que lá do orçamento do Judiciário. A Justiça Militar tem uma tradição de sempre ter agido corretamente; nós nunca tivemos problema nenhum com orçamento, com dívida. E nós não temos arrecadação. Enquanto as demais justiças podem pegar – não é desviar no sentindo desonesto -, mas pegar uma verba de construção e pagar os funcionários, o nosso é tão restrito que não posso fazer isso. As cobranças são muito grandes. Mas tenho certeza que vou conseguir pagar os servidores, os magistrados. 

Ditadura

Posso dizer para você que se não fosse a Justiça Militar, não tenho a menor dúvida de que o rumo da revolução teria sido outro. Seria pior que a Argentina e que o Chile na época de Pinochet. Porque a Justiça Militar desde 1934 é vinculada ao Poder Judiciário, ou seja, é independente e não recebe ordem de ninguém. Então o que aconteceu na época da revolução: acharam que com a ampliação da competência da Justiça Militar para julgar os crimes contra a segurança nacional, o Tribunal seria o braço forte da revolução de 64. E não foi. O Tribunal, quando colocaram aqui os generais, os brigadeiros, os almirantes do mais alto posto, eles se imbuíram da elevada função de juiz e não aceitavam pedidos. Ordem nem pensar! Então, o Tribunal marcou, como dizem os grandes advogados, como tribunal independente. Eu me lembro, era assessor, e via os ministros dizendo: “Não podemos mais julgar estudantes. Não podemos mais processar quem quer que seja por ter idéias, por ter livros em casa marxistas, leninistas. Temos que julgar terrorismo, atos que afetem o País num sentido maior”. Os políticos só começaram a falar quando o próprio Tribunal abriu o caminho, quando o Tribunal disse: “Não podemos mais julgar estudantes, não podemos mais julgar empresários só porque tenham pensamento de esquerda.” Daí surgiram manifestações de ministros. Começaram a se rebelar intelectualmente, absolvendo estudantes, sendo rígidos com atos de terror, seqüestro. E aí nasceu, na minha visão, um caminho para uma abertura política que gerasse a Lei de Anistia e outras coisas mais. Os exemplos que nós temos aqui é de um tribunal de uma independência acima de toda prova. 
STM hoje

Hoje considero o STM, comparando com o que era na época da revolução, um tribunal muito mais duro. O Tribunal é rigorosíssimo com os chamados “crimes de caserna” - porte de arma, subtração de armas, porte de entorpecentes. O Tribunal dificilmente absolve alguém que comete um destes crimes. É um tribunal muito duro hoje, mas isto é necessário porque ele sendo independente, uma corte que não tem subordinação com as forças armadas em hipótese alguma, e sendo muito rígido, desestimula qualquer levante, insubordinação generalizada de contestar ordens de comando. Um exemplo disso recente foi a posição em relação aos controladores de vôo. Foi grave, foi gravíssimo, mas no bolo todo desses controladores tem militares que foram levados pelos, vamos dizer, mais revoltados, inquietos e que esqueceram que são militares. A vida do militar das Forças Armadas é uma vida que tem, além das leis do cidadão comum, leis administrativas muito sérias. Por isso temos poucos processos. As leis militares têm um rigor tão grande que com isso permite nós afirmarmos que as instituições militares federais hoje no País são as instituições de maior credibilidade para o povo brasileiro. Você ver um sargento sendo pego assaltando, por exemplo, é uma coisa raríssima! Porque eles sabem que o rigor e a fiscalização é muito grande. Por isso eles têm a certeza que o nosso Tribunal não cumpre ordem; cada ministro que senta aqui tem sua cabeça independente. Lembro que uma vez chegou um ministro aqui e disse: “Essa decisão não agradou a tropa” e recebeu o repúdio unânime do tribunal. O Tribunal não tem que agradar ninguém. Foi uma das demonstrações públicas da independência e da consciência que tem um militar quando assume aqui que ele é independente, que não está subordinado a mais nada. 
Presídios militares
Sou favorável, é o meu grande sonho de juiz, que sejam criados presídios militares em todos os estados brasileiros. Não presídios grandes, mas que nas unidades militares grandes tenham prisões, dentro da lei estabelecida pela ONU. Dez celas em cada unidade atenderia aos meus objetivos. E os nossos presos militares, jovens, principalmente aqueles que são convocados a prestar serviço militar obrigatório, que venham a praticar delitos e tenhamos que condenar, que cumpram a pena nessas prisões, trabalhando. Nós entregaríamos um jovem recuperado para a sociedade, não revoltado. Ou seja, cumpriu a pena trabalhando. O Estado buscou recuperar este jovem depois que tirou ele do seio familiar obrigatoriamente para prestar o serviço e está devolvendo como cidadão. Este é o meu sonho. Não sei se vou conseguir nestes dois anos, mas faço questão de dizer que este é o meu grande objetivo hoje. Fui juiz no Brasil inteiro, decidi muita coisa e nunca tive reincidente na minha vida. Porque eu tinha um respeito ao réu que eu julgava. 
Extinção
A discussão de extinção ainda repercute da época da revolução. São recalcados que ainda pensam que a Justiça Militar poderá, algum dia, ser anteparo para qualquer tipo de revolução que possa advir, sem sequer ter um mínimo de estudo do verdadeiro papel da Justiça Militar nessa época da revolução. O outro momento é o seguinte: se me perguntar, eu sou juiz de carreira, mas converso com colegas, inclusive de tribunais superiores, que não sabem como funciona a Justiça Militar. Eles não sabem que aqueles quatro oficiais que sentam junto com o juiz-auditor são jurados. O réu ouve tudo na presença deles. É a justiça mais aberta, no sentido de clareza. O juiz explica tudo de público, as teses jurídicas são debatidas. Ele não pega um processo e diz: “Daqui 15 dias sai o resultado”. Ele tem que discutir todos os temas e com os membros do conselho, na presença do réu, tem que dizer os motivos dos quais concorda ou discorda. Por isso, é a grande justiça, ao meu sentir.
Processos
Quase 500 processos em andamento. Não é o ideal. O ideal do ministro Carlos Alberto é que sejamos ainda mais céleres. Porque nós temos uma legislação, por exemplo o estado de Pernambuco, a auditoria fica em Recife, mas atende a quatro estados: Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba e Alagoas. O juiz de Recife trabalha com carta precatória para mandar intimar alguém em Alagoas, daí o juiz de lá não quer cumprir. Ele trabalha obrigando que uma tropa de Maceió com um preso por estrada para ir levar o rapaz para ser ouvido em Recife, daí chega lá o advogado pede uma diligência, eles voltam, dali 15 dias tem que voltar. Por isso que penso que o ideal seria criar uma auditoria no Rio Grande do Norte. Daí diminuiria. No Amazonas, você tem uma auditoria só para cobrir toda a região. Daí a demanda de alguns processos demorarem dois anos, dois anos e meio. Mas não é o normal. O normal na nossa Justiça é os processos não passarem de seis a oito meses. O dia em que nós tivermos as prateleiras da Justiça Militar repletas de processo, o diagnóstico para o País será aterrorizador. Ou seja, a insubordinação estará campeando nos quartéis, a insegurança das fronteiras do País é evidente, do nosso mar territorial, do nosso espaço aéreo. Mas eu acredito no meu País. E a prova disso é que nós estamos com 8 anos do governo Lula e ele sempre teve um respeito muito grande pela Justiça Militar. 
Redução da maioridade penal

Eu sou a favor da redução da idade da maioridade penal. Se um jovem de 16 anos pode votar, ele pode praticar um crime eleitoral. Ele tem que ser responsável. Hoje com 16 anos os jovens estão aí dirigindo os carros dos pais, têm consciência do certo e do errado. Sou inteiramente favorável à redução. Aliás, no nosso Código, você vai ver que desde aquela época, ele é de 1969, previa que um cidadão maior de 16 e menor de 18 era responsável penalmente, desde que fosse submetido a exame psicológico e ficasse demonstrado que ele, na época do crime, tinha pleno conhecimento daquilo que estava fazendo.
AMB
Sou suspeito para falar da AMB porque sou um dos maiores admiradores e defensores da AMB. Acho que ela tem um papel importantíssimo no cenário nacional. Primeiro da AMB dos últimos anos que tem buscado fazer pesquisas, modernizar e mostrar pro cidadão o verdadeiro papel da Justiça, as dificuldades que os magistrados têm e sempre tiveram. A AMB hoje e o CNJ estimulam o magistrado a fazer cursos, pós graduação. Na minha época requeri para fazer e quase fui ameaçado! Hoje a visão de estímulo cultural feito pela AMB é muito importante. E depois a AMB, não só nos congressos, que são importantíssimos, discute os problemas nacionais e os verdadeiros problemas da magistratura. A AMB tem que ter uma atuação política da magistratura mais contundente, mais incisiva. Infelizmente a classe dos magistrados que é mal entendida. Não agüento mais ser chamado de marajá. E mal sabe o cidadão que você recebe um vencimento que você deduz trinta e tantos por cento de imposto de renda, INSS pra pagar, filhos para criar, se vestir bem, tem que ter uma biblioteca excepcional. E isso sendo que estamos há quatro, cinco anos sem aumento. Então o papel da AMB não é só para lutar pela melhoria de vencimentos, a qualidade dos magistrados, mas tem sido muito importante que é mostrar a cara da Justiça, dos magistrados ao povo. 
Eu indiquei ao STM conceder a medalha ao estandarte da AMB. Através de mim que começamos, e todo ano os presidentes da AMB são indicados para a medalha. Estou abdicando de ir a um congresso na Espanha para ir ao XX Congresso Brasileiro de Magistrados em São Paulo. É esta a importância que dou à AMB.

Aposentadoria

Sou contra o aumento da aposentadoria compulsória de 70 para 75 anos porque hoje os jovens estão entrando na carreira da magistratura muito cedo. Então, admitir que um jovem entre hoje com 40 anos, que vai ficar 35 anos, é muita coisa. Isso desestimula o juiz que vive só de salário, aí começa a procurar cursinhos e aulas para complementar a renda. Não que o homem de 70 anos seja incapaz. Mas ele pode cuidar de outra atividade e abrir espaço para os que vêm atrás. Temos um exemplo aqui no Tribunal, o brigadeiro Cherubim Rosa Filho. Ele foi presidente do STM e está aqui como assessor especial não remunerado. E muitas vezes é meu conselheiro. A questão não é a idade. É a renovação.

